
Abstract  This study aims to analyze the protec-
tive and destructive critical processes of 34 water 
women in the municipalities of Cabo de Santo de 
Agostinho and Ipojuca, Pernambuco, Brazil, from 
February/21 to August/22. The work process stag-
es were systematized by the work flowchart, and 
we employed Breilh’s critical processes matrix to 
organize the data. The destructive processes iden-
tified in the general domain were injustice and 
socio-environmental vulnerability, such as the 
economic development model, the Suape Industri-
al Port Complex, the 2019 oil spill crime disaster, 
the COVID-19 pandemic, and the difficult access 
to public policies; in the particular domain: over-
loads and extended working hours, use of rudi-
mentary equipment and tools, and unequal gen-
der, class, and race relationships; in the singular 
domain: physical and mental illnesses and deaths. 
The protective processes identified in the general 
domain were sustainable development objectives, 
public health, and social assistance policies; in the 
particular domain, group work and processing, 
consumption for subsistence; in the singular do-
main, fishing as a therapeutic, pleasurable, and 
sharing process. The study highlighted the central 
issues of the water women and the need to estab-
lish public policies targeting their care.
Key words Social determination of health, 
Fishing, Occupational health, Oil pollution, 
COVID-19

Resumo  Objetivou-se analisar os processos crí-
ticos, protetores e destrutivos do trabalho de 34 
mulheres das águas nos municípios de Cabo de 
Santo de Agostinho e Ipojuca (PE), de fevereiro de 
2021 a agosto de 2022. As etapas do processo de 
trabalho foram sistematizadas pelo fluxograma 
do trabalho e organizadas na matriz de proces-
sos críticos de Breilh. Os processos destrutivos, no 
domínio geral, foram: injustiça e vulnerabilização 
socioambiental como modelo de desenvolvimen-
to econômico, o Complexo Industrial Portuário 
de Suape, o desastre-crime de petróleo ocorrido 
em 2019, a pandemia de COVID-19 e dificulda-
de de acesso às políticas públicas; no particular: 
jornadas e sobrecargas de trabalho, uso de equi-
pamentos e ferramentas rudimentares e relações 
desiguais de gênero, classe e raça; no singular: 
adoecimentos físicos, mentais e mortes. Os pro-
cessos protetores, no domínio geral: os objetivos 
de desenvolvimento sustentável, políticas públicas 
de saúde e assistência social; no particular: tra-
balho e beneficiamento em grupo, consumo para 
subsistência; no singular: a pesca como processo 
terapêutico, prazeroso e de partilha. O estudo 
destacou os problemas centrais das mulheres das 
águas e a necessidade do estabelecimento de polí-
ticas públicas voltadas ao seu cuidado.
Palavras-chave Determinação social da saúde, 
Pesca, Saúde do trabalhador, Poluição por petró-
leo, COVID-19 
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Introdução 
 

O trabalho, enquanto atividade social, é um pro-
cesso entre as pessoas e a natureza, que, a fim de 
se apropriar da matéria natural de forma útil para 
sua própria vida, põem em movimento as forças 
naturais pertencentes à sua corporeidade: braços 
e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza 
externa, transformando-a por meio desse mo-
vimento, elas modificam, ao mesmo tempo, sua 
própria natureza1. A pesca artesanal é um exem-
plo desse processo de trabalho, pois estabelece 
uma relação direta sociedade-natureza, que per-
meia as relações sociais e o reconhecimento en-
quanto sujeitos, afetando diretamente a qualidade 
de vida e os processos saúde-doença2,3.

Os conhecimentos, saberes técnicos e cultu-
rais dessas(es) trabalhadoras(es) são adquiridos 
dos ancestrais, transmitidos de geração em gera-
ção, sendo elas(es) proprietárias(os) dos instru-
mentos e ferramentas de trabalho, por isso com 
garantia de autoemprego. A pescadora artesanal 
não vende a sua capacidade de trabalho em tro-
ca de salário e não está diretamente subordinada 
ao capital, pois vende o produto do seu trabalho: 
o peixe e/ou marisco. Assim, consegue manter a 
soberania alimentar de suas famílias e de quem 
consome os benefícios da pesca artesanal2,3.

As relações de gênero permeiam o processo 
de trabalho da pesca artesanal e a divisão sexual 
do trabalho. Em algumas comunidades de pesca 
artesanal, os processos históricos e as construções 
sociais determinam papéis pré-definidos para ho-
mens e mulheres, o que leva à marginalização e à 
invisibilidade das trabalhadoras nas atividades da 
pesca4. Em consequência das relações históricas e 
culturais do machismo, houve, em grande parte, 
uma inserção dessas mulheres de forma desconti-
nuada na lavoura, devido às atividades reproduti-
vas do lar, o que, consequentemente, desestimu-
lou a reivindicação de seu lugar no trabalho5. 

As mulheres da pesca artesanal estão envolvi-
das na pesca de aratu, siri, peixe e extração de ma-
risco. Adotaremos o termo “mulheres das águas”, 
para evidenciar suas lutas e resistências nos ter-
ritórios, demonstrando as ancestralidades, o per-
tencimento e a identidade dos povos das águas, 
pois elas trazem memórias, histórias, saberes e a 
cultura dessa atividade milenar, produzem e re-
produzem a vida, no mar, nos manguezais e nos 
rios4.

O termo “mulheres das águas” inclui as pes-
cadoras no grupo “povos das águas”, como defini-
do pela Política Nacional de Saúde da População 
do Campo, da Floresta e das Águas (PNSPCFA): 

pescadoras(es) artesanais e ribeirinhos que cons-
tituem relações com o meio ambiente6. Ratifica 
a ancestralidade do envolvimento com as águas, 
onde as comunidades e famílias da pesca artesa-
nal retiram as fontes de energia e força para sus-
tento, trabalho, fé, cultura e identidade7. 

É imprescindível conhecer não apenas os 
processos de trabalho, mas os de determinação 
social da saúde nos territórios das comunidades 
da pesca artesanal. Nos últimos 20-30 anos, o 
modelo de desenvolvimento econômico adotado 
pelo Brasil é baseado na acumulação por espo-
liação, discriminação, adota matrizes energéticas 
insustentáveis, numa lógica de indústrias que vão 
do agronegócio ao turismo predatório e à espe-
culação imobiliária. Esse modelo é permeado por 
conflitos e impactos socioambientais, que provo-
cam destruição dos ecossistemas e danos à saúde 
que levam à violência e à violação de direitos, afe-
tando principalmente o modo de vida das comu-
nidades da pesca artesanal2. 

As mulheres das águas, por suas resistências 
nos territórios, por suas ancestralidades e por 
reproduzirem socialmente suas vidas a partir do 
mar, dos manguezais e dos rios, e por sua margi-
nalização e invisibilidade nas atividades da pesca, 
são ainda mais afetadas pelas modificações terri-
toriais geradoras de impactos negativos e confli-
tos socioambientais. Nos últimos anos, esses têm 
sido cada vez mais impulsionados no litoral nor-
destino, em particular no litoral Pernambucano4.

Este artigo objetiva apresentar, à luz da deter-
minação social da saúde, uma análise dos proces-
sos críticos, protetores e destrutivos presentes no 
trabalho das mulheres das águas do litoral sul do 
estado de Pernambuco.

Caminho metodológico
 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, ancorada 
teórica e metodologicamente na determinação 
social da saúde, entendida, no campo da epide-
miologia crítica, como ferramenta de superação 
do causalismo na relação saúde-doença, reco-
nhecendo a saúde em um processo dialético da 
reprodução social nas dimensões geral, particu-
lar e singular, bem como a concepção da relação 
social-natureza-biológico8. 

Os territórios de estudo foram os municípios 
de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca, localiza-
dos no litoral sul de Pernambuco, no Nordeste 
brasileiro. Esses municípios estão entre os três 
mais afetados pelo derramamento do petróleo de 
20199-12. Além disso, sediam o Complexo Indus-
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trial Portuário de Suape (CIPS), responsável, nos 
últimos anos, por processos de vulnerabilizações 
e conflitos socioambientais com as comunida-
des da pesca artesanal10. O nível de ancoragem 
foi constituído pelas comunidades das praias de 
Gaibu/Cabo e Maracaípe/Ipojuca, escolhidas por 
apresentarem grupos de mulheres organizadas 
em movimentos sociais atuantes no território.

Foram incluídas 34 mulheres das águas, sen-
do 24 de Gaibu (Cabo) e 10 de Maracaípe (Ipo-
juca), maiores de 18 anos e moradoras dessas 
comunidades. Os dados foram coletados entre 
os meses de fevereiro de 2021 e agosto de 2022, 
por meio do diagnóstico rápido participativo 
(DRP), que permitiu identificar processos sociais 
construídos com as participantes13. Utilizou-se 
o fluxograma de trabalho para descrever as eta-
pas do processo de trabalho na pesca artesanal, 
identificando instrumentos utilizados na pesca, 
da verificação das fases da maré e do momento 
propício para a pesca/extração até o tratamento 
dos produtos da pesca e sua comercialização.

Os fluxogramas foram estruturados em duas 
oficinas, realizadas em um equipamento social 
da comunidade. Cada encontro, com duração 
de duas horas, foi guiado por roteiro semiestru-
turado, com questões relacionadas ao trabalho 
da pesca artesanal, como: etapas do processo de 
trabalho; duração; ferramentas e instrumentos; 
equipamentos de proteção individual; meca-
nismos e métodos de pesca e extração; melhor 
momento para pesca; forma de deslocamento; 
momento de descanso; refeição; beneficiamento 
do pescado; comercialização do produto; aspec-
tos positivos no trabalho; renda obtida; aspectos 
de soberania alimentar; autonomia e dignidade; 
aspectos que promovem a vida13. 

Para melhor entendimento do processo de 
trabalho, a equipe de pesquisa participou de uma 
vivência no trabalho real das mulheres das águas, 
tomando como base estratégias da etnografia14. 
Todos os dados foram registrados no diário de 
campo e por meio de recursos audiovisuais.

Os dados coletados foram organizados na 
matriz de processos críticos, com base na pro-
posta de Breilh (2003). Trata-se de uma ferra-
menta esquemática de construção organizada 
para ações estratégicas, e requer a caracterização 
dos processos protetores e destrutivos da saúde, 
que se expressam no movimento dialético nos 
domínios geral, particular e singular, conside-
rando a subsunção e a autonomia relativa de um 
sobre a outro15-17. 

A diversidade na unidade, o ordenamento e a 
hierarquização dos processos das relações da de-

terminação da saúde são entendidos a partir do 
movimento dialético entre o domínio geral do 
sistema produtivo, o domínio particular dos mo-
dos de vida e o domínio singular do estilo de vida, 
e a contradição entre processos protetores e destru-
tivos, que têm direcionamentos diferentes frente 
à saúde, dependendo de condicionantes sociais 
em um momento e lugar. Assim, os processos pro-
tetores (saudáveis) trazem proteção, “equidade, 
manutenção e aperfeiçoamento”, favorecendo a 
defesa da vida dos indivíduos e/ou coletivos, e os 
processos destrutivos (adoecedores) trazem “ini-
quidades, privação e deterioração”15,16. Os dados 
foram sistematizados considerando os três domí-
nios dos processos críticos: a) domínio geral, que 
corresponde à relação espaço-território, ao sis-
tema produtivo e às políticas de estado, voltados 
à atividade da pesca; b) domínio particular, que 
inclui o processo de trabalho, os modos de vida e 
as interseccionalidades das comunidades da pes-
ca artesanal; e c) o domínio singular, que se refere 
ao estilo de vida e ao processo saúde-doença dos 
indivíduos e famílias15-17.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa, conforme os princípios de proteção 
devida aos participantes das pesquisas científicas 
envolvendo seres humanos.

Resultados e discussão 

O Quadro 1 apresenta os aspectos relacionados 
ao domínio geral, em que os processos destruti-
vos da saúde estão atrelados às estruturas do sis-
tema capitalista, marcado pelo desenvolvimento 
e crescimento econômico insustentável de acu-
mulação do capital, que esgota os bens naturais 
finitos e que não mitiga danos nem desperdí-
cios. Isso resulta em prejuízos aos ecossistemas 
e poluição do mar, dos rios e dos manguezais, 
espaços onde as mulheres das águas produzem 
e reproduzem a vida, interferindo negativamen-
te nos processos de saúde dessas mulheres e de 
suas famílias, assim como agravando as vulnera-
bilidades socioeconômicas e ambientais dessas 
populações18.

Em Pernambuco, o CIPS, um alicerce nas 
estruturas de produção capitalista, impacta ne-
gativamente o território das comunidades tra-
dicionais da pesca artesanal, com a operação e 
expansão de atividades produtivas (refinaria, 
termelétricas, estaleiros, dragagem do canal por-
tuário). O Complexo gera desmatamento, aterro 
e destruição dos manguezais, desterritorialização 
e espoliação das famílias, poluição dos corpos 
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hídricos e especulação imobiliária, fomentando 
um turismo predatório. Esse processo aumenta a 
violência, a exploração sexual e o tráfico de dro-
gas19,20. As mulheres das águas são afetadas por 
esses processos e relataram seus impactos na pes-
ca, na saúde da comunidade e no ambiente, com 
destaque para a refinaria de petróleo e o terminal 
de minério próximo ao local de mariscagem.

Somando-se a esses processos, ocorreu em 
2019 o maior crime ambiental no litoral do Bra-

sil: um derramamento de petróleo que acometeu 
mais de 3.400 quilômetros de costa dos nove esta-
dos do Nordeste, além do Espírito Santo e do Rio 
de Janeiro. Esse desastre-crime atingiu os locais 
onde as “mulheres das águas” vivem, e suas falas 
registraram não somente as ameaças ao ecossiste-
ma, mas a situação de vulnerabilidade enfrentada 
desde então. As comunidades pesqueiras e a po-
pulação local foram afetadas pelo fechamento das 
praias, dificultando as atividades da pesca e a co-

Dimensões Processos destrutivos Processos protetores
Geral:
Sistema produtivo
Políticas de Estado
Espaço-território

O modelo de desenvolvimento e produção 
capitalista com base em combustíveis fósseis;
Complexo Industrial Portuário de SUAPE;
Derramamento de petróleo de 2019;
Pandemia de COVID-19;
Dificuldade de acesso às políticas públicas de 
saúde e assistência social;
Perda da biodiversidade local;
Especulação imobiliária na região.

Existência dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, em 
particular o ODS 14;
Políticas públicas de saúde e assistência 
social;
Processos regulatórios voltados para os 
pescadores artesanais (leis e portarias);
Sistema Único de Saúde;
O ecossistema/bioma próprio do litoral 
sul de Pernambuco.

Particular:
Processo 
de trabalho 
Interseccionalidade
Modos de vida

Inexistência de jornada de trabalho fixa;
Trabalho depende das condições ambientais 
(maré, clima, fases da lua);
Tarefas reprodutivas a cargo das mulheres
Esforço decorrente do levantamento de peso, 
deslocamento para pescar e movimentos 
repetitivos;
Longas jornadas de exposição ao sol e água 
salgada/poluída;
Sobrecarga de trabalho;
Dupla e tripla jornada de trabalho
Dificuldade de acesso e utilização dos 
equipamentos de proteção individual (EPI), 
protetores solares e repelentes.
Equipamentos/ferramentas rudimentares para 
execução do trabalho;
Dificuldade de equipamento adequado para 
armazenamento dos produtos 
Comercialização do produto com baixo custo
Necessidade de outros trabalhos para 
complementação da renda
Vulnerabilidade na soberania alimentar
Relações desiguais de gênero, classe e raça

Trabalho é realizado em grupo
Há Intervalo para lanche/descanso 
O Beneficiamento dos produtos é 
realizado em grupo (cozinhar, catagem 
e recatagem)
Consumo para subsistência
Trabalho com artesanato
Participação em grupos e movimentos 
sociais (Fórum Suape, Centro de 
mulheres do cabo, Mangue mulher, 
CADI, TPM)
Participação em Associação de classe.

Singular: 
Estilo de vida
Saúde-doença

Não aceitação do uso de alguns EPI’s;
Uso da automedicação.
Uso de produtos inadequados como repelente. 
Adoecimento físico (distúrbios geniturinários, 
osteomusculares, dermatológicos – câncer e 
dermatite, oftalmológicos, cardiovasculares e 
respiratórias).
Adoecimento mental (depressão e ansiedade)
Mortes por afogamento

Prazer de compartilhar o trabalho com 
as amigas
Prazer de estar pescando 
Orgulho de ser pescadora/marisqueira
Utilização dos serviços de saúde.
Uso de plantas medicinais.
Pesca como processo terapêutico.

Fonte: Autores, adaptado de Breilh (2003).

Quadro 1. Matriz de processos críticos da determinação social da saúde.



5
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 29(7):1-11, 2024

mercialização dos produtos e atividades do turis-
mo, diminuindo a renda familiar, impactando o 
aumento do desemprego e a soberania alimentar 
das(os) pescadoras(es) artesanais da região9-12,21,22. 

Meses após o desastre-crime, teve início a 
sindemia 

23 de COVID-19, que intensificou ain-
da mais os processos de vulnerabilização exis-
tentes no território, em processos mediados por 
relações de gênero, raça e classe, evidenciados 
pelo aumento de mortalidade nas regiões Norte 
e Nordeste e entre negros, demonstrando níveis 
mais baixos de desenvolvimento socioeconômi-
co nesses territórios23. Esses achados foram refor-
çados nos depoimentos das mulheres das águas 
sobre os impactos da COVID-19 em suas vidas, 
materializados nas dificuldades para pescar e co-
mercializar os produtos no período do isolamen-
to social, na sobrecarga de trabalho doméstico, 
do cuidado com os filhos pela ausência de escolas 
e creches, no cuidado de familiares doentes, no 
aumento da violência doméstica, na necessidade 
de conseguir renda para o sustento e no cansaço 
físico e mental. 

Apesar de as mulheres das águas serem, em 
sua grande maioria, autônomas, pois vivem da 
obtenção dos produtos do mar, dos manguezais, 
dos estuários, lagos e lagoas, suas atividades são 
incluídas e vinculadas ao arcabouço legal dos 
segurados especiais para benefícios previdenci-
ários, porém há dificuldade para elas acessarem 
os benefícios previdenciários como seguradas 
especiais, impactando negativamente em seus 
modos de vida e de trabalho24. Percebeu-se que 
o Programa Chapéu de Palha da Pesca Artesanal 
(PCPPA)25 e o seguro defeso, que dispõe sobre 
o benefício de Seguro Desemprego do Pescador 
Artesanal (SDPA)26, não foram garantidos para 
a maioria delas, pois elas não tinham o Registro 
Geral da Pesca (RGP) ou protocolo de registro 
necessários para que a concessão do benefício 
nem tinham vínculos formalizados com colônias 
de pescadoras(es), associação das(os) pescado-
ras(es) ou cooperativas. 

Os achados deste estudo corroboram as infor-
mações da Secretaria Estadual de Planejamento e 
Gestão de Pernambuco25, que aponta que, entre 
os 41.487 trabalhadoras(es) beneficiados em 
2021, apenas 4.337 foram da pesca artesanal. Esse 
benefício favoreceu poucas(os) pescadoras(es) 
artesanais, já que, segundo dados da Secretaria 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) 
junto às entidades da pesca, durante o desastre-
-crime do petróleo de 2019 existiam 12.556 pes-
cadoras(es) no litoral pernambucano27, número 
esse subestimado.

Na identificação dos processos protetores da 
saúde, foram percebidas e estratégias estrutura-
das em contraponto ao modelo de produção ca-
pitalista, particularmente a instituição de algumas 
políticas públicas e estratégias governamentais. 
Destacam-se os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) como instrumento de “apelo 
global à ação para acabar com a pobreza, prote-
ger o meio ambiente e o clima e garantir que as 
pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de 
paz e de prosperidade”28. É de relevância para este 
estudo o objetivo 14 dos ODS: “Vida na água, que 
propõe, conservação e uso sustentável dos ocea-
nos, dos recursos marinhos, para o desenvolvi-
mento sustentável”28, pelas conexões diretas e pela 
urgência de pensarmos a saúde dos ecossistemas. 

O Estado brasileiro, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), fundamenta a “saúde 
como direito de todos e dever do Estado”, na 
perspectiva de garantir os direitos às políticas 
públicas, para alcançar a pluralidade social, cul-
tural, de línguas, étnicas e raciais no país. Como 
processo protetor da saúde das mulheres das 
águas no âmbito do SUS, tem-se a PNSIPCFA, 
estruturada com base nas desigualdades e neces-
sidades de saúde, visando estratégias de promo-
ção e prevenção à saúde das populações do cam-
po, das florestas e das águas e ações de vigilância8.

Entre as comunidades tradicionais, as qui-
lombolas e as indígenas já são asseguradas pela 
Constituição brasileira. Para maior amplitude de 
proteção, surge a Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável de Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT), que objetiva o “reconhe-
cimento, fortalecimento e garantia dos seus direi-
tos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e 
culturais, com valorização e respeito a sua identi-
dade, suas formas de organização e suas institui-
ções”. Para estabelecer as estratégias de ação dessa 
política, foi necessária a construção da definição 
de comunidade tradicional, enquanto pondera as 
características identitárias dos povos, o acesso à 
terra, a utilização dos recursos do território e seu 
modelo de produção29,30.

Nas comunidades de pesca artesanal, as mu-
lheres das águas são fundamentais para manter 
vivos a tradição e os saberes tradicionais. Nessa 
perspectiva, são processos protetores a Política 
Nacional dos Direitos Sexuais e dos Direitos Re-
produtivos (PNDSDR) e a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM). 
Essas políticas objetivam cuidado, promoção e 
prevenção à saúde, destacando as questões de 
gênero, por entenderem que as relações sociais 
entre homens e mulheres são construídas social-
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mente, sobre as atribuições e os papéis sociais 
estabelecidos, eixo das desigualdades na maioria 
das sociedades31,32.

Outro aspecto protetor é a Lei da Pesca do 
Brasil, que institui a   Política Nacional de Desen-
volvimento Sustentável da Aquicultura e da Pes-
ca (PNSAP), ampliando o caráter dos profissio-
nais do setor da pesca artesanal, incluindo como 
atividade pesqueira artesanal os “trabalhos de 
confecção e de reparos de artes e apetrechos de 
pesca e o processamento do produto da pesca ar-
tesanal”, em sua maioria executados pelas mulhe-
res, incluindo-as na cadeia produtiva da pesca33. 
A partir de então, tem-se observado um maior 
número de mulheres envolvidas na atividade, 
devido à maior visibilidade e ao reconhecimento 
social e político5. 

As estruturas do sistema capitalista de desen-
volvimento econômico são insustentáveis, pois 
destroem os bens naturais e intensificam impac-
tos nas comunidades das mulheres das águas, 
principalmente quando associados à pouca ca-
pilaridade das políticas públicas de assistência 
social, no entanto importantíssimas, que deve-
riam garantir condições dignas de vida. Assim, 
comprometem aspectos da dimensão particular 
relacionados à soberania das comunidades tra-
dicionais da pesca artesanal (modos de vida e 
trabalho), e do domínio singular, no que diz res-
peito ao ser saudável e ao estilo de vida e saúde-
-doença das mulheres das águas, demonstrando 
a relação de subsunção entre eles. Esse dado se 
alinha à revisão crítica de Arendt sobre Marx, 
que relacionou o metabolismo dos indivíduos ao 
do trabalho sobre a natureza em si, apontando 
que o próprio trabalho se incorpora ao sujeito 
em um ciclo de reprodução finita dos meios de 
subsistência, levando à destruição34. 

Na dimensão particular (Quadro 1), que ex-
pressa os modos de produção e reprodução da 
vida das mulheres das águas e das comunidades 
tradicionais de pesca artesanal, um dos aspectos 
destrutivos está relacionado à variação da maré. 
Sua variação diária não possibilita uma jornada 
fixa ou a delimitação da jornada em horas “con-
vencionais”, pois o tempo é determinado pela na-
tureza, pelos ciclos das marés e da lua35. Conhecer 
as complexas variações do tempo é fundamental 
em comunidades pesqueiras36. A “maré grande”, 
termo utilizado pelas mulheres das águas para se 
referir à maré cheia, aumenta a área de trabalho 
no lugar que elas escolhem para pescar, aumen-
tando assim as horas de trabalho na extração dos 
mariscos e/ou pesca de siri e aratu, e consequen-
temente provocando mais esforço, mais movi-

mentos repetitivos, maior tempo de exposição ao 
sol e contato com a água.

Outros aspectos destrutivos da pesca são as 
etapas de extrativismo e manipulação, com di-
versos riscos ocupacionais e ambientais às tra-
balhadoras35,36, o que se observou em outros es-
tudos35-39 e no fluxograma do trabalho detalhado 
em outro artigo desta pesquisa40. Na etapa do 
“deslocamento” até o local da “pesca/marisca-
gem”, que se dá caminhando e/ou de jangada sem 
motor; na “mariscagem”, quando ficam em pé na 
água, com flexão de tronco, enquanto realizam 
movimentos repetitivos de membros superiores, 
com uso do puçá; na “pesca de aratu”, em que 
mantêm a postura em pé, com o tronco ereto e o 
corpo na lama, ou sentada nas gaiteiras.

Além disso, elas precisam de flexibilidade 
nos horários de trabalho, e muitas vezes de uma 
renda complementar decorrente de trabalho se-
cundário ou sazonal para garantir condições so-
cioeconômicas para a família e para a execução 
de seu trabalho. A tripla jornada de trabalho e a 
sobrecarga impactam diretamente no domínio 
singular, nos processos saúde-enfermidade, com 
adoecimento físico (osteomusculares, cardiovas-
culares) e mental (depressão, ansiedade), com 
automedicação recorrente. Nessa longa jornada 
de trabalho, os relatos de dor, adoecimento e aci-
dentes desvendam estratégias, mitos, interpreta-
ções do corpo, identidade e pertencimento36. 

Outro aspecto destrutivo diz respeito às rela-
ções desiguais de gênero, raça e classe. As opres-
sões de gênero se evidenciam na invisibilidade e 
na marginalização no processo produtivo da pes-
ca artesanal, uma vez que o trabalho da/na pesca 
é reconhecido pela sociedade como uma tarefa 
exclusivamente masculina. Aos homens são atri-
buídos os papeis da força física, de provedor, da 
coragem; para as mulheres, cabem as tarefas re-
produtivas, o cuidado com a casa, com os filhos e 
o companheiro, demarcando a tripla jornada de 
trabalho41. As mulheres das águas relatam que, 
na divisão do trabalho da pesca, a atividade em 
alto mar é ocupada majoritariamente pelos ho-
mens, e os trabalhos de extração e “catagem” são 
executados pelas mulheres. 

No sistema capitalista e patriarcal, o homem 
explora e domina a mulher, provocando-lhe 
opressões históricas. A herança da colonização 
constitui modos específicos de exploração de 
gênero, de raça e de territórios, pois “a subordi-
nação das mulheres, da natureza e das colônias 
como lema da ‘civilização’ inaugura a acumula-
ção capitalista e assenta nas bases da divisão se-
xual e colonial do trabalho”42. 
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Esses elementos ganham força dentro do de-
bate da racialização retomado na América Latina 
desde os anos 1980, durante o ressurgimento do 
movimento negro no Brasil, que trouxe questões 
como diáspora, racialização e gênero43. As resis-
tências das mulheres em defesa de suas condi-
ções de existência corroboram a “ideia-força de 
corpo-território”, enfrentando a “exploração dos 
territórios sob modalidades neoextrativistas” e as 
reconfigurações contemporâneas da exploração 
do trabalho, “mapeando as consequências ge-
radas pela espoliação dos bens comuns na vida 
cotidiana”42.

Quanto aos aspectos relativos às condições 
socioeconômicas, observa-se a dificuldade de 
acesso das mulheres das águas aos equipamen-
tos de proteção individual (EPI), como protetor 
solar e vestimentas adequadas para executar o 
trabalho. As extensas jornadas de trabalho com 
longa exposição ao sol e o uso de repelentes ina-
dequados, como óleo de cozinha e querosene, 
impactam diretamente no domínio singular, oca-
sionando adoecimento físico, como hipertermia, 
insolação, desidratação, síncope, distúrbios visu-
ais (cataratas, queratites, conjuntivites), cãibras, 
doenças de pele (envelhecimento precoce da 
pele, câncer de pele, dermatites, micoses e outras 
dermatofitoses e onicomicoses44. 

Observa-se o uso de equipamentos e ferra-
mentas para a coleta de crustáceos e moluscos, 
muitas vezes, artesanais e rudimentares37. Há 
também a pouca utilização de máquinas, pois a 
maioria das embarcações são jangadas de remos 
e velas, que dependem da força do corpo, levan-
do a problemas como lesões osteomusculares, 
impactando no domínio singular (Quadro 1).

Além disso, são utilizados meios não adequa-
dos de armazenamento e beneficiamento do pro-
duto, levando a uma comercialização com baixo 
custo e estimulando ainda mais a necessidade de 
uma renda complementar para garantir a segu-
rança alimentar da família. Com insuficiência 
de produção e sem condições de conservação e 
armazenagem, o produto precisa circular com 
maior rapidez, levando essas mulheres à busca 
de alternativas de venda mais rápidas e, conse-
quentemente, à dependência do comerciante ou 
atravessador e limitando, de certa forma, sua au-
tonomia no processo produtivo37.

Outro aspecto importante e que impacta di-
retamente no domínio singular (Quadro 1) é a 
permanência na água. Imersas em água até a cin-
tura, na croa, elas permanecem até encher todos 
os baldes ou até a maré começar a subir. Quan-
do estão no mangue, comumente se infiltram 

na lama até a cintura para coleta de caranguejo, 
aratu e ostras, o que pode resultar em distúrbios 
geniturinários e respiratórios, exposição a agen-
tes químicos e acidentes de trabalho, como afo-
gamento, acidentes com animais peçonhentos e 
urticantes, podendo resultar em morte36,38.

Neste estudo, as mulheres destacaram proble-
mas relacionados ao sistema urinário e genital, 
comprometimento da pele e distúrbios osteoar-
ticulares, também evidenciados por outros estu-
dos37,44.

Esses elementos evidenciam a discrepância 
na relação entre a ocupação e os danos à saú-
de, indicando a percepção restrita da saúde da 
mulher à questão reprodutiva, desconectada do 
modo de vida das mulheres das águas. Apesar de 
elas relatarem a ida aos serviços de saúde como 
aspecto protetor no domínio singular, a existên-
cia desses adoecimentos deixa clara a dificuldade 
de acesso à rede de atenção e a necessidade de se 
direcionar um olhar da vigilância em saúde do 
trabalhador para essas trabalhadoras38,39.

Entre os processos protetores na dimensão 
particular está a organização coletiva. A maio-
ria das etapas do processo de trabalho na pesca 
artesanal são compartilhadas, podendo agregar 
membros de uma mesma família e vizinhos. Ao 
atuarem conjuntamente, compartilham conhe-
cimentos dos saberes ancestrais da natureza e 
mantêm a tradicionalidade da pesca. O nascer e 
o crescer na maré permitem a prática e o desen-
volvimento de habilidades no ofício de marisca-
gem36. A pesca artesanal se baseia na organização 
familiar como um sistema produtivo inscrito 
em práticas culturais tradicionais, sendo uma 
rede local e durável, com tarefas e divisões do 
trabalho, estabelecendo modos de solidarieda-
de e cooperação. Ele organiza e mobiliza a força 
de trabalho contida nas relações familiares, e a 
solidariedade governa simultaneamente a orga-
nização da família e dos processos de trabalho 
tradicionais36,38.

Esses aspectos impactam diretamente a di-
mensão particular, sendo apontado o prazer de 
compartilhar o trabalho com as amigas, de estar 
pescando e o orgulho de ser uma mulher das 
águas. Essa questão pode ser entendida a partir 
da concepção de que as mulheres da pesca artesa-
nal têm um saber próprio de ofício que se expres-
sa no universo simbólico de crenças, valores e 
mitos apreendidos por meio de uma herança cul-
tural secular inscrita em tradições de um modo 
de pensar e fazer o trabalho. Isso contribui para 
o processo de reprodução social e impacta posi-
tivamente a saúde dessas mulheres e estimula o 
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uso de práticas de cuidado também tradicionais, 
como as plantas medicinais37. 

Outro importante processo protetor na di-
mensão particular é a participação, ainda baixa, 
das mulheres das águas em associação de classe. 
Por exemplo, em movimentos como a Articula-
ção Nacional das Mulheres Pescadoras (ANP), 
criada em 2005 pelas pescadoras artesanais de 
todo o Brasil, que, ao contrapor-se ao machismo 
e ao racismo, dá visibilidade ao trabalho dessas 
mulheres, atuando na defesa dos territórios tra-
dicionais e estimulando os direitos trabalhistas, 
previdenciários e as demais políticas públicas7. 
Um elemento importante a considerar na dimen-
são singular, em que se manifesta a saúde-doen-
ça, é a compreensão de que o indivíduo corres-
ponde a um grupo social, conectado a estruturas 
do sistema. Nesse sentido, não é possível deixar 
de olhar para as relações de subsunção entre as 
três dimensões, geral, particular e singular, ao 
mesmo tempo em que se considera a autonomia 
relativa de cada uma, sabendo que elas influen-
ciam fortemente15,16.

Considerações finais

A determinação social da saúde das mulheres das 
águas, suas famílias e as comunidades onde pro-
duzem e reproduzem a vida não podem ser vistas 
como o somatório de processos críticos, mas sim 
como o movimento dialético que acontece en-
tre esses processos. Isso permite a compreensão 
do processo saúde-doença e a busca de soluções 

concretas para os problemas que permeiam esses 
territórios. Para uma transformação profunda, de 
uma vida digna, saudável e com direitos garan-
tidos, é necessário reconhecer as mulheres das 
águas como pescadoras e como coletivo, como 
comunidade tradicional da pesca artesanal, com 
direito ao território, à soberania alimentar e com 
garantia de acesso às políticas públicas.

A pesquisa evidenciou o modo de vida das 
mulheres das águas, suas famílias e comunida-
des, desvendando os processos críticos da de-
terminação social da saúde. Identificaram-se as 
vulnerabilidades sociais e ambientais, injustiças 
e conflitos que elas enfrentam, decorrentes dos 
megaprojetos, como o CIPS, o desastre-crime do 
petróleo em 2019 e a sindemia de COVID-19, as-
sim como os mecanismos destrutivos existentes 
no processo de trabalho da pesca artesanal, como 
a sobrejornada, o esforço, a sobrecarga de traba-
lho e as dificuldades de um trabalho digno que 
conserve a tradicionalidade da pesca.

Buscou-se contribuir para a inserção da de-
terminação social da saúde das mulheres das 
águas no debate sobre a complexa inter-relação 
entre gênero, raça e classe, ao inserir uma abor-
dagem que privilegia, desde a nomenclatura uti-
lizada, a dimensão interseccional na análise dos 
dados. O próprio sistema de gênero parte da 
racialização e da desumanização das mulheres, 
principalmente sobre aquelas em que perdura a 
opressão econômica e a ameaça a seus territórios, 
sendo necessário enfrentar esses determinantes 
em busca do ideal do acesso a uma saúde integral 
e a condições de vida dignas.
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